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170 Dicionário das Crises e das Alternativas

nomeadamente: máquinas, tecnologias utilizadas, formas de organização do 
trabalho, processos de gestão, cadeias de valor, marca, condições de saúde e 
segurança dos trabalhadores.

Não obstante alguns estudos assinalarem o elevado número de horas por 
dia trabalhadas em Portugal (1.ª posição entre os países da OCDE), a baixa 
produtividade do trabalho face à média da UE tem sido apontada como um 
aspeto central a corrigir e que se explica, em parte, pela existência de seg-
mentos produtivos com baixa incorporação de valor; por recursos humanos 
pouco qualifi cados; ou pelo peso da economia informal, entre outros fatores. 

Não surpreende que o discurso político hoje dominante veja no aumento 
da produtividade à custa do fator trabalho a solução para vencer a crise, 
alcançar a competitividade e o crescimento económico. A questão está, 
porém, no facto de não ser possível vencer a crise sem disponibilizar ao “ele-
mento humano” (i.e., as pessoas que de facto trabalham) os outros fatores 
atrás mencionados, bem como condições de motivação (retribuições justas, 
condições de vida dignas, boas relações com colegas e chefi as, autoestima/
bem-estar no trabalho, etc.) que são, em si mesmas, fator de melhoria de 
produtividade, mas também devem constituir-se como sistema de recom-
pensa. A produtividade não pode, pois, obedecer apenas aos imperativos 
da política e da economia, mas sobretudo às expectativas das pessoas que 
desenvolvem os mais variados tipos de atividades e profi ssões. Daí que, num 
cenário adverso e de imposição de austeridade, seja mais difícil ser produtivo. 

Hermes Augusto Costa

Promessa
A Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
de 1789, ao proclamarem que «os homens nascem e permanecem livres e 
iguais em direitos», anunciaram ao Mundo uma promessa de transforma-
ção política, jurídica e social da modernidade, ainda não integralmente 
cumprida. Este desígnio aparentemente utópico vem fazendo o seu cami-
nho desde o séc. XVIII, desenvolvendo e consolidando os regimes políticos 
democráticos, abolindo a escravatura e contribuindo para a construção, em 
curso, de um princípio político, jurídico e social de igualdade, com vista a 
uma democratização das relações sociais (de família, de género, de trabalho, 
etc.). Esta promessa visa realizar no séc. XXI a construção de uma igual-
dade efetiva entre os humanos, no combate às desigualdades, em que todos 
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171Propriedade Intelectual

«temos o direito de ser iguais quando a diferença nos inferioriza e o direito 
de ser diferentes quando a igualdade coloca em perigo a nossa identidade».

A promessa está assim colocada agora, como sempre, no centro do pen-
samento político, jurídico e social da atualidade, e assume a forma de um 
compromisso social individual e coletivo tendente à efetivação e ao apro-
fundamento de um novo contrato social para uma democracia de alta inten-
sidade em que se combine a representação e a participação política coletiva 
e individual, o Estado de direito e o exercício cidadão dos direitos. 

A promessa é, assim, um instrumento e uma estratégia de emancipação, 
de liberdade e de democratização das relações sociais através de ações polí-
ticas, jurídicas e sociais de rutura e de continuidade, de confronto e de coo-
peração. A promessa (por exemplo, a de igualdade), no momento presente, 
e o compromisso social que dela emerge dão sentido e exprimem confi ança 
no futuro.

João Pedroso

Propriedade Intelectual
O reconhecimento dos autores e o incentivo à criação e inovação, através da 
concessão de direito de monopólio relativo à utilização da respetiva obra/
produto, por um período limitado, são os elementos centrais do modelo de 
Propriedade Intelectual (PI) e da formação de todo o sistema institucio-
nal associado. Englobando os Direitos de Autor e os Direitos Conexos, bem 
como os Direitos de Propriedade Industrial, onde se incluem, por exem-
plo, as patentes, as marcas, as denominações de origem ou os desenhos 
ou modelos, a PI é uma instituição com origens medievais que, após um 
período de base nacional, se desenvolveu através de acordos internacionais 
a partir do séc. XIX (Convenção de Paris de 1883; Convenção de Berna de 
1886), atualmente sob a coordenação da OMPI (Organização Mundial da 
Propriedade Industrial). Mantêm-se, no entanto, algumas distinções rele-
vantes nos sistemas jurídicos nacionais/regionais.

A existência de Direitos de PI nem sempre foi pacífi ca, tendo em conta 
os direitos monopolistas associados. Contestados no passado pelos defen-
sores do comércio livre, que consideraram estes privilégios monopolistas 
como instrumentos de políticas protecionistas (o debate atual em torno 
da instituição de uma Patente da União Europeia refl ete também em 
parte estas tensões), o modelo existente de PI tem sido ou explicitamente 
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